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APRESENTAÇÃO


			As experiências advindas dos projetos “História Social e História oral: pesquisas sobre trabalho e trabalhadores no Triângulo Mineiro (2000-2016)” e “Ensino Formal e Programa Bolsa Escola Federal: experiências, vivências e interpretações de assistidos na cidade de Uberlândia MG”, apoiados pelas agências de fomento Fapemig, CNPq e FAU/UFU, tem permitido refletir sobre a atuação de trabalhadores enquanto sujeitos sociais no circuito do capitalismo brasileiro contemporâneo.


			Entre diversas categorias e grupos, os trabalhadores não vinculados à produção de mercadorias, em meio a atividades intermitentes [amenizadas por termos tais como “fazer bicos” ou trabalhar “por conta própria”] e, muitas vezes, clandestinas [como os vendedores ambulantes, sacoleiros, os de baixíssimas patentes do tráfico de drogas etc.] são representativos para a compreensão de ideologias atribuídas à falta de Educação formal, à pobreza e a restrições aos direitos sociais.


			Por esse veio, as pesquisas têm revelado práticas individuais representativas, que, se por um lado, indicam dinâmicas das condições de vida nas quais milhões de pessoas se encontram subsumidas em trabalhos que são reconhecidamente de baixa remuneração.


			Por outro lado, tais práticas geram avaliações sobre o funcionamento da sociedade e sobre formas de viver às margens das riquezas socialmente constituídas. Nessas, os porquês e os devires de vidas regradas, marcadas por dificuldades, são expressas – por diversos trabalhadores – por meio de vocalização sobre a fé religiosa, ausência de estudos, intempéries causadas por doenças, morte de familiares, rompimento de casamentos, dentre outros.


			As pesquisas buscam, também, recompor a discussão a respeito do indivíduo, que, em tais perspectivas, não se projeta atomizado como objeto de investigação, pois está condicionado a situações concretas e particularmente compartilhadas no social. Trata-se de recuperar as experiências de sujeitos, que vivem [e que viveram] determinações diversas que se revelam antagônicas e se fazem legíveis no interior de formas particulares de sobrevivência.


			Para a investigação de tais condições de vida, os modos de acesso à produção e circulação de mercadorias e as relações com os demais sujeitos sociais são amplamente consideradas. As dinâmicas de acesso a tais disposições revelam não somente as práticas que impregnam a organização direta das rotinas de trabalho, da manutenção de vivências [individuais, familiares e coletivas], como, também, as projeções, necessidades e interpretações sobre o vivido.


			Desse modo, retoma-se questões sobre os sujeitos materialmente condicionados em suas formas mais elementares de vida e de sociabilidades, as quais se manifestam em modos de trabalho, moradia, alimentação, Educação [de si e de seus familiares]. Em decorrência dessas, revelam-se figurações de mundo condizentes com as condicionalidades imediatas e, também, prospecções para as resistências às péssimas condições de vida.


			Neste aspecto, o método dialético materialista de análise histórica conduz importantes premissas para se perscrutar o modo de produção vigente. Pois as condicionalidades, nesse aspecto, partem de situações criadas pela produção de mercadorias, de venda e compra da força de trabalho; de modos de exploração [obtenção de mais valor] e de particularidades postas pelo próprio processo histórico.


			Portanto, na sociedade presente, o ser individual não se faz na condição de ser autônomo, desvinculado do contexto coletivo. Isso diz respeito não somente a uma premissa metodológica, pois, mesmo diante de discursos sobre a fragmentação e sobre o isolamento crônico dos que vivem nas diversas sociedades capitalistas, a forma de sobrevivência e de reprodução da vida encontra-se compartilhada, sendo continuamente coletiva.


			Considera-se, portanto, um campo de atuação concreto no qual a vida humana, em condições de classe historicamente específicas, está interligada a uma temporalidade e a uma espacialidade social. Assinala-se, portanto, que período abordado neste livro se localiza entre os anos 1970 e 2000. Durante parte deste período, de modo quase exclusivo, os carroceiros, sujeitos deste estudo, transportaram materiais de construção, alimentos, móveis e mudanças pela cidade. Eram numericamente significativos nos diversos lugares da cidade e eram tidos como imprescindíveis para o “progresso” de um município que se beneficiava, por meio de estreitas relações políticas, do período militar (pós-1964).


			Entretanto, fatores diversos e não conjugados, tais como: a retirada de entulhos por empresas de caçambas, a ampliação do número de veículos motorizados, o apelo à melhoria da estética da cidade, as medidas de higienização dos bairros periféricos e uma legislação punitiva em torno da limpeza de lotes vagos, fizeram com que fossem retirados do centro urbano e concomitantemente empurrados para a ilegalidade.


			Desse modo, os direitos ao trânsito pelas ruas e avenidas e ao pertencimento social [contribuindo para as relações de circulação de mercadorias] foram perdidos. A legislação municipal, com as controvérsias que estão apresentadas nesta obra, por meio de discursos a respeito da sujeira e sobre o anacronismo proeminentes das carroças, deu vazão aos posicionamentos de proprietários de carros, Clube de Legistas, imprensa local e a uma classe média basbaque, crente de sua aparente “modernidade” burguesa. Em suma, esses sujeitos viveram um processo de decadência das condições de trabalho e de vida.


			Este livro, por sua vez, não procura recuperar, por meio de uma visão romântica ressentida, o trabalho com carroças. Diferente disso, busca recompor sentidos e dinâmicas sobre a perda de direito ao trabalho e à cidade. O que fez com que muitos desses trabalhadores, sem recursos previdenciários, fossem lançados à mercê de suas próprias sortes.


			Creio ser esse o ponto de atualização e de maior significância desta publicação – originada de uma dissertação de mestrado em história, defendida na Universidade Federal de Uberlândia nos idos de 2002. Pois, esta recupera um processo de quase extinção de uma atividade de trabalho, por meio da extirpação de sua importância na vida urbana.


			As categorias médias não se deram conta ou não perceberam esse desaparecimento como algo que merecesse atenção. A julgar pelas notas da imprensa e pelas ações da administração pública, a retirada das carroças da cena urbana se tratou de um processo natural e benéfico ao trânsito, aos transeuntes, à beleza urbana, entre outros. Pois, tratava-se de uma atividade rude que causava lentidão ao ritmo exigido pelas atividades capitalistas que se desenvolviam naqueles anos.


			A origem rural, a ausência de estudos formais e falta de “atualização” conformaram as justificativas para o empobrecimento extremo daqueles trabalhadores. Ressalvadas as devidas proporções, grande parte da ideologia que circula, quando do rebaixamento de direitos sociais interligados ao trabalho, permanece interligada a visões de mundo semelhantes àquelas expressadas em relação aos carroceiros.


			A uberização, a sobrevivência nos semáforos, o desespero frente a caridade, dentre outros, são situações ainda compreendidas por meio da culpabilização das próprias vítimas, ou seja, daqueles que perderam presença ou importância social, ou mesmo que nunca as tiveram. A meritocracia, como valor ideológico representativo e presente no contexto atual, silencia injustiças e valoriza a exploração e a expropriação de milhões de pessoas, tidas como inaptas ao mundo que as cercam.


			Hoje se vive com radicalidade o fenômeno do desemprego, da eliminação de cargos de trabalho e de postos de empregos. De mesmo modo, atividades que pareciam ser perenes [tais como programadores de computação, bancários, costureiras domiciliares, taxistas, entre outras] correm o risco de se tornarem obsoletas em poucos anos [se já não estão]. Junto a isso, as profissões não manuais, típicas dos filhos das classes médias [tais como médicos veterinários, Educadores físicos, psicólogos, dentistas, jornalistas e afins] têm perdido o status e os altos rendimentos ao serem vinculadas a grandes clínicas, academias e a planos de saúde.


			Nesses o trabalho por hora, sem jornada definida e que se precariza, aos moldes de ativadas manuais terceirizadas têm se rotinizado. Entretanto, os a consciência dessas categorias não apresenta avaliações sobre as mudanças que as atingem com radicalidade. Diferente disso, esses tempos têm indicado agências raivosas contra os mais pobres, em nome do receio da perda de lugares sociais destacados.


			As eleições de 2018 demostraram que as reformas no mundo do trabalho, que passaram a atingir as camadas médias, foram respondidas por meio do voto nas reformas favoráveis ao capital internacional e em detrimento das condições de vida dos trabalhadores. Em decorrência disso, ocorreram quebras de direitos [trabalhistas, previdenciários]; tensionamentos de questões culturais, religiosas e de “costumes”; críticas à Educação formal e a circulação de visões de mundo obscurantistas, racistas e misóginas.


			Por ser a história um exercício de produção de conhecimento a partir da concretude vivida, espera-se com a publicação deste livro apresentar circunstâncias que revelam uma categoria de trabalhadores manuais que a cidade [e seus honorários cidadãos] pretendia extinguir.


			Esses viveram tempos semelhantes ao presente, portanto, suas narrativas e práticas podem se comunicar com os dias de hoje, trazendo valores que destoam das meritocracias e os desesperos que se avizinham.


 
 

			Janeiro de 2020.


 
 

			O Autor




INTRODUÇÃO


			 


			Através de memórias, de projetos, de estratégias, de modos de conceber e atuar sobre a realidade, a pesquisa Trabalho e Cidade: Trajetórias e Vivências de Carroceiros na cidade de Uberlândia – 1970/2000, que deu origem a este livro, buscou compreensão e inspiração para repensar e discutir o espaço urbano.


			Nos seminários de pesquisa, nos congressos, nos encontros de historiadores, e em outros fóruns, sentíamos, no entanto, que a tarefa de apresentar este objetivo não nos deixava em uma situação confortável. Tínhamos em mãos um tema que envolvia cidade e o trabalho com carroças. Porém, a relação entre as temáticas parecia-nos, às vezes, distante, e a problemática que tínhamos não parecia bastante sólida.


			Por meio do levantamento de dados sobre condições de vida, notávamos que a carestia, a diminuição do poder de compra, a distância de uma representatividade política efetiva, a precariedade do lazer e da moradia, fatores comuns às três últimas décadas do século XX, eram uma constância, que afetava indiscriminadamente vários trabalhadores que viviam em Uberlândia, assim como milhares (ou milhões) de outros habitantes deste país.


			Assim, não víamos uma interligação bastante direta entre as demandas específicas daqueles que trabalhavam com carroças e a cidade de Uberlândia. Junto a isso, havia, entre nós, um certo receio, de que as transformações ocorridas nas maneiras de trabalhar com carroças não derivavam de condições específicas postas por um município ou por um estado particular.


			Porém, estas ansiedades foram se transformando à medida em que passamos para as análises da documentação; metodologicamente, esquadrinhamos centenas de jornais, vários documentos criados pelo poder público e algumas entrevistas realizadas com estes trabalhadores.


			Com isso, passamos a desconfiar do caráter desenvolvimentista desta cidade, com algo inerente a ela ou condição metafísica adquirida inexplicavelmente. Para nós, este “progresso” não fora desvinculado de grupos socioeconômicos, que detiveram o poder político institucionalizado e se utilizaram disto para reformar o espaço urbano segundo preceitos que lhes pareciam corretos.


			Pela mesma razão, fomos atraídos pelas experiências e pelas histórias dos trabalhadores. Buscando-os em diferentes dimensões de sujeitos sociais, acabamos por encontrá-los em um ambiente de múltiplos conflitos e tensões, promovidos pelas transformações implementadas em nome de um crescimento urbano.


			Conseguimos, a partir das evidências, delinear um campo de atuação para a pesquisa. Ao entender as transformações urbanas em relação às demandas de vida de muitos carroceiros, encontramos a relação entre o trabalho e a cidade.


			O recorte cronológico inicia-se em 1970, justamente por intermédio desta relação. Esta década inaugurou, por razão de financiamentos públicos, um conjunto de reestruturações físicas na cidade. Estas remodelações, equacionadas por discursos e mudanças nas concepções culturais/econômicas de uso e direito sobre o espaço, fizeram mudar e expandir vários locais da cidade.


			Tal processo remeteu-nos a um momento de recriação da cidade. A partir de 1970, tentou-se consolidar uma renovação do espaço, com a criação de uma “cidade industrial”. Neste contexto, tem-se a remoção da antiga ferrovia para a pavimentação das avenida centrais, prometeu-se a construção de casas populares, enfim, estabeleceu-se um surto de crescimento, que induziria a uma ideia de inovação, de modernização. Esta, por sua vez, pôde, pela pesquisa, ser compreendida como o preâmbulo de uma outra cidade em constituição.


			Neste processo, o poder público tornou-se o gestor deste desenvolvimento. Os bens públicos foram utilizados para a concentração de capital e para o aumento da lucratividade de uma parcela da população. Em contemplação desta parcialidade teve-se um outro processo subjacente: a organização do espaço urbano.


			Assim, a organização encontrou, na transformação física da cidade, um terreno fértil para a modificação de valores e de relações de convivência anteriormente estabelecidas. Notamos que este intuito de organizar não correspondeu a um conjunto de tarefas neutras, mas sim, a medidas disciplinares e de higienização das relações vividas na cidade.


			Mesmo tendo como pano de fundo a transformação física de vários locais do espaço urbano, a organização tendeu a implementar éticas de mercado e econômica, comercial e industrial, sobre vivências e lógicas econômicas traçadas por vários grupos de trabalhadores urbanos.


			Assim, localizamos, em meados da década de 1970, a prática de suplantação de uma ética de mercado sobre antigas maneiras de trabalhar na cidade. Tal ética, evidentemente, não inauguraria novas relações capitalistas e muito menos implantaria um liberalismo local diferenciado em relação a outras cidades ou regiões do Brasil. Ela sintetizou um avanço de interesses dos grupos comerciais e industriais, existentes no período, sobre áreas da cidade, a fim de dinamizar ganhos.


			Para efetivar este avanço, criariam normas de conduta, que, ao efetivadas, romperiam modos de exercer atividades de trabalho e maneiras de morar e viver na (a) cidade. Assim, tornou-se comum admitir que, por normatização, muitas demandas e atuações destes trabalhadores transfiguraram-se em atitudes marginais ou clandestinas.


			Porém, existiram contrariedades a esta ordem. Estes sujeitos procederam de maneira ativa nos processos de transformação vivificados neste período. Não se comportaram passivamente, como meros espectadores, ou configuraram-se como fantoches, à mercê dos grupos dominantes.


			As maneiras conflituosas com que as relações sociais se estabeleceram, fizeram-nos seguir o pressuposto de que o espaço urbano instituiu-se (e se institui) a partir de interesses e experiências diferenciadas. Assim, entendemos que, neste contexto histórico de constituição de uma nova cidade, vários agentes tentaram implementar projetos e expectativas distintas e muitas vezes opostas.


			A nosso ver, a constituição do espaço urbano não se efetivaria por ação exclusiva de uma elite dirigente, enquanto os trabalhadores tentariam encaixar-se no que, em princípio, estaria idealizado e pronto.


			Esta relação conflituosa prosseguiu, nos anos posteriores à década de 1970. Estes foram, indubitavelmente, anos muito difíceis para um grande número daqueles que trabalhavam com carroças na cidade de Uberlândia. Através deles marcaram-se muitas mudanças nos modos e tradições do trabalhar e viver como carroceiro.


			Ao recuperarmos alguns destes processos de transformação, vimo-nos frente a duas situações: a condição de excedentes a que foram impostos, e a luta pela revalorização do ato de trabalhar.


			Acreditamos que o entendimento do que seja trabalhar com carroças deva ser visto dentro de contextos históricos definidos. Antes da transposição da ferrovia, muitos carroceiros eram chamados para transportar as mercadorias que chegariam ou partiriam pelos trilhos dos trens. Viviam eles em um tempo das carroças, onde a constância de atividades garantiria uma normalidade econômica a estes trabalhadores, e os laços de convivência pareciam fortes demais para que um dia fossem desatados.


			Porém, o tempo mudou. Os carroceiros, que um dia tiveram um tempo e um local de referência na cidade, estabeleceram-se, após o “fim da Mogiana”, em pontos. O fretamento tornou-se, no fim dos anos de 1970 e início dos de 1980, a principal atividade destes trabalhadores.


			No entanto, os pontos viveram a escassez de freguesia, fazendo com que muitos passassem a se aventurar em um ramo que surgia: a coleta de recicláveis. No fim do ano 2000, os coletores ou catadores expressariam uma grande vertente das poucas alternativas ainda possíveis para aqueles que insistiam em continuar vivendo, lutando e trabalhando sobre carroças.


			Das mercadorias e cargas da antiga ferrovia ao papelão, às latas de alumínio e garrafas, os trabalhadores vivenciariam múltiplas perdas, sendo que, a mais drástica estaria na própria concepção do ato de trabalhar. A miséria imposta pelas transformações físicas, representativas, econômicas e sociais na cidade, fizeram deles sujeitos dependentes de restos produzidos pela sociedade.


			Estes restos estavam nos lixos das lojas e residências, de onde absorveriam recicláveis, nas doações de cestas básicas por compradores de papel, ou mesmo em políticas compensatórias empreendidas pelo poder público.


			Nosso comprometimento, enquanto historiadores e sujeitos sociais, não nos permitiu fazer apologia a uma visão triunfalista de desenvolvimento urbano parcial. Pois, tais projetos de crescimento, em conjunto com as recentes políticas de desmanche dos direitos sociais, empurraram estes trabalhadores para a condição de sobrantes e seres descartáveis ao olhos da marcha do progresso.


			Acreditamos que os grupos dominantes não deveriam mais se eximidos de culpa por este crescimento que instituiu o valor do lucro sobre o valor do ato de trabalhar para viver. Tais grupos não representam unidade, em Uberlândia os dominantes foram gestados em ambientes diferentes e encontraram-se fragmentados em segmentos políticos diferenciados. Porém, no período abordado, tais grupos utilizaram, em momentos subsequentes, a administração do município para gerir seus anseios e tornar seus interesses prioritários.


			Neste contexto, os trabalhadores incomodaram-se com as condições sociais que lhes foram propostas. Lutaram, associaram-se e romperam acordos com o poder público, tentaram reestruturar, através de estratégias de permanência, os espaços e os valores que foram transformados.


			Tentamos, nestas ambiguidades propostas pelos processos de transformações, fazer emergir práticas, concepções e sentidos históricos do conformismo, da negociação, bem como da dominação e permanência de hábitos e costumes.


			Para isso, não simplesmente mudamos os sinais de procurar uma história dos trabalhadores. Ao invés de vangloriar as trajetórias dos grupos dominantes, procuramos as presenças dos trabalhadores de rua, vivos e materializados na dinâmica de uma sociedade que rompeu maneiras tradicionais de organização da moradia, do trabalho e de valores que lhes eram caros.


			Não tínhamos a expectativa de encontrar vítimas, nem heróis. Com esta despretensão, saímos à busca destes trabalhadores, de suas memórias, e de suas histórias. Encontramos homens, mulheres e crianças nascidas aqui ou vindas de muitas cidades da região.


			Encontramos extensas jornadas de trabalho e difíceis condições de vida. Vimos como as estratégias erguidas nos bairros, nos embates com a fiscalização, nos conflitos de trânsito, no cotidiano, funcionavam, ou como necessitaram ser redimensionadas após situações de cerceamento ou endurecimento da repressão dos órgãos municipais.


			Estas vivências, talhadas no trabalho de rua e nos embates postos pela dinâmica social, foram, por nós, postas em diálogo com uma historiografia marxista, influenciada pela ruptura com os “condicionamentos” estruturais e, puramente, econômicos. Esta vertente tornou-se responsável por muitas releituras e reestruturações sobre as limitações e metodologias estáticas que o marxismo “ortodoxo” representou para a academia, para os partidos políticos e para os trabalhadores em geral.


			Uma importante inovação, trazida por esta historiografia marxista inglesa, foi a valorização do conceito de cultura para as análises inspiradas no materialismo histórico. Esta introdução possibilita compreender formas diversas e complexas de como os trabalhadores exprimem suas experiências coletivas, como também as maneiras múltiplas de transgressões e de lutas.


			Tal adicionamento tornou-se fundamental para as análises postas nesta dissertação, visto que a complexidade de relações, perspectivas, referências e embates, vividos cotidianamente, por trabalhadores carroceiros, contêm teores contemporâneos inerentes ao ofício, ambiências particulares (como o caráter rural no interior do espaço da cidade) e a especificidades que – estão contidas e – fazem sentido dentro de uma determinada “cultura de trabalhadores”.


			Com certeza, Edward P. Thompson, um dos principais expoentes desta vertente inglesa, é mais perspicaz na análise: 


			(...) não podemos esquecer que “cultura” é um termo emaranhado, que, ao reunir tantas atividade e atributos em só um feixe, pode na verdade confundir ou ocultar distinções que precisam ser feitas. Será necessário desfazer o feixe e examinar com mais cuidado os seus componentes: ritos, modos simbólicos, os atributos culturais da hegemonia, a transmissão do costume de geração para geração e o desenvolvimento do costume sob formas historicamente específicas das relações sociais e de trabalho.1


			A perspectiva de se considerar o viés do “Materialismo Histórico Cultural”2 para análises historiográficas, indubitavelmente, trouxe avanços qualitativos ao marxismo e às interpretações em relação À vida e às perspectivas de grupos excluídos das benesses capitalistas. Como um vendaval, desorganizou certezas e moldes tidos como imprescindíveis para o conhecimento das sociedades e para a organização política dos trabalhadores.


			Assim, a cultura, em nossa interpretação, passou a ser sinônimo de ação e expressão humana em todas as dimensões da vida, incluindo valores, sentimentos, emoções, hábitos, costumes.


			Situada em contextos históricos delimitados e em condições materiais determinantes, ela tornou-se instrumental de análise dos conflitos sociais. Pois, os sujeitos experimentam suas situações e relações sociais como necessidades, interesses e com antagonismos. Em seguida, tratam essa experiência em sua consciência e sua cultura, para, só então, agir sobre os conflitos postos.


			Neste aspecto, a leitura de autores, tais como E. P. Thompson, Eric J. Hobsbawm, Christopher Hill, Raymond Williams, propiciaram mais uma inspiração ao processo de investigação histórica, do que realmente um paradigma de interpretação. Estes autores estiveram, mesmo não citados textualmente, o tempo todo como motivação e matriz analítica. Tentamos mais uma incorporação dos métodos do que o refúgio de uma teoria conceitual pronta e explicativa.


			Acreditamos ser a incorporação da metodologia uma das discussões pautadas por E. P. Thompson, em A Miséria da Teoria ou um Planetário de Erros (...), no qual escreve:


			A noção da teoria é como uma praga que se tivesse instalada na mente(...) a procura da segurança de uma teoria perfeita, totalizada, é uma heresia original contra o conhecimento.3


			As obras de E. P. Thompson trouxeram, para a historiografia social recente, a opção em se buscar trabalhadores não caracterizados por militâncias ou inseridos em movimentos organizados. As reflexões postas na formação da classe operária inglesa, ou em discussões sobre o caráter e a utilização das leis enquanto palco de conflitos4, abriram novos argumentos para discutir as inerências de nosso ofício e os diálogos possíveis entre a teoria e as evidências.


			Além da referência metodológica e teórica5, muitos trabalhos contribuíram para a sedimentação das análises aqui presentes.


			O trabalho da professora Heloísa de Faria Cruz (1991)6, mesmo referindo-se a um tempo e a um espaço bastante particular (São Paulo, no início do século XX), colocou em discussão algumas referências que eventualmente constaram nas problemáticas seguidas por este estudo, principalmente ao discutir o papel controlador, tanto em âmbito jurídico quanto nos aspectos de fiscalização, que o poder público instituiu a muitas atividades que eram realizadas no espaço urbano.


			Outras pesquisas que tratam sobre o morar, o viver e o elaborar memórias sobre o trabalho e as transformações ocorridas na cidade de Uberlândia trouxeram-nos valiosas informações e ao mesmo tempo possibilitaram um alargamento das perspectivas deste estudo.


			Entre tantas, destacamos a influência posta pela tese de doutorado de Célia Rocha Calvo (2001) e pelas dissertações de mestrado de Ana Mágna Couto (2000), de Rosângela Petuba (2001) e de E. Antunes (2002).


			As duas últimas7 ligam-se mais estreitamente ao nosso trabalho pelo desejo coletivo de tentar colocar presente nas discussões sobre a cidade a importância dos sujeitos destas pesquisas enquanto seres sociais ativos, que impregnaram os bairros, as ruas, as avenidas com modos de vida particularizados. Contribuindo, assim, com o “fazer-se” da cidade e, ao mesmo tempo, em que “fazem-se” enquanto trabalhadores e moradores urbanos.


			O trabalho de Ana Mágna Couto8 trouxe-nos muitas informações sobre o cotidiano de vida e trabalho daqueles que coletavam papel na cidade de Uberlândia. Nosso estudo utilizou várias fontes provenientes de sua pesquisa; registramos, novamente, agradecimentos a ela por suas contribuições.


			A Célia Rocha Calvo9, também, agradecemos a contribuição de fontes, e registramos, ainda, que suas perspicazes discussões sobre a memória, e a relação desta com as trajetórias de vida de muitos trabalhadores que viveram as transformações postas pelo crescimento urbano dos anos de 1970, influenciou-nos bastante.


			Evidentemente, encontramos um número elevado de trabalhos que discutem Uberlândia e as condições de vida de grande parcela de sua população. À sua maneira, contribuem relevantemente para o debate historiográfico.


			Tais obras trazem preocupações com a pobreza, com os excedentes, e com práticas higienizadoras e disciplinares empreendidas pelo poder público em relação a estes sujeitos, fator de aproximação com o nosso tema. Sendo assim, mesmo não seguindo diretamente seus métodos de análise, temos débitos com muitos destes estudos10.


			Acreditamos que todos os estudos que colocaram em discussão o timbre desenvolvimentista da cidade praticaram um ato político. Esperamos que, de uma maneira ou de outra, sejam compreendidos como um ato de intervenção, de denúncia, que causem reflexões e questionamentos sobre as relações sociais que se constituíram (e se constituem) sobre a carne e o sangue de milhares de trabalhadores.


			“Meu trabalho é importante”. No fim da década de 1990, um catador de papel, num misto de revolta e orgulho, expressou, desta forma, a necessidade de permanecer em suas atividades.


			É, significativamente, uma posição forte, num período em que o trabalho nas cidades se escasseia. O suor do rosto, que seria transformado, por intermédio da labuta, em pão, ainda permaneceu presente. Porém, o alimento, a escola das crianças, o atendimento médico, a moradia, transformaram-se em migalhas.


			As relações de trabalho que estes catadores forjaram, nos anos de 1980, tenderam a se transformar em compensação. Então, o trabalhar adquiriu significações mais amplas. A dignidade, o reconhecimento enquanto pertencente à sociedade, a possibilidade de alimentar os filhos pelo esforço, possibilitaram uma defesa do valor e do direito ao trabalho.


			Nós acreditamos que o trabalho deste sujeito seja importante, não para a dinâmica do capitalismo ou para o enriquecimento do armazenador, mas para a reconstrução da dignidade, que o crescimento mercadológico do urbano e as políticas de desmanche dos direitos sociais roubaram.


			Ao referirmo-nos ao trabalho como um valor, como um ato criativo e transformador, demo-nos o direito de rememorar as trilhas e caminhos percorridos por esta pesquisa. Desde o projeto inicial até a escrita desta introdução, muitas certezas foram desmanchadas, muitas expectativas revelaram-se e muito aprendemos com estes sujeitos.


			Como muitos carroceiros que preconizaram a importância do trabalho frente ao processo de quebra de convivências e de antigas relações, temos o dever de zelar e reivindicar o nosso espaço de trabalho.


			É pública a situação do nosso campo de trabalho. Os programas de mestrado e doutorado no país sofreram, nestes últimos anos, perniciosas quebras de convivência. A diminuição do tempo de pesquisa, em conjunto com o corte sistemático de bolsas, fez com que os sonhos, as expectativas e muitos projetos se desmanchassem.


			Nossa pesquisa é um fruto deste tempo (ou temporal). Somos trabalhadores que ousaram escrever a respeito de outros trabalhadores. Tivemos que substituir horas de descanso e tempo com a família para pesquisar, escrever, discutir, refazer e reescrever. Conhecemos muito bem algumas limitações que o texto traz, porém, consideramos que, para nós (pelo menos), ele tem sua importância.


			Seguimos com ética e determinação aquilo que propusemos, quando nos escrevemos no programa de Pós-graduação oferecido por esta Universidade Pública (UFU).


			Mesmo com todos os percalços, acreditamos ter contribuído, talvez minimamente, para a compreensão de algumas relações que foram (e são) travadas nesta cidade. De igual maneira, acreditamos que este livro propicie um relativo conhecimento histórico, se visto sob o contexto da lógica histórica, aferido por E. P. Thompson, na qual:


			O conhecimento histórico é pela sua natureza, (a) provisório e incompleto (mas não, por isso inverídico), (b) seletivo, (mas não, por isso inverídico), (c) limitado e definido por perguntas feitas à evidências (e os conceitos que informam estas perguntas), e, portanto, só ‘verdadeiro’ dentro do campo assim definido (...)”11


			Para que este conhecimento se configurasse, utilizamos alguns procedimentos na análise das fontes, procurando sempre seguir as particularidades da problemática.


			As fontes que apresentamos partem de recursos documentais jornalísticos (Jornais Correio de Uberlândia/Correio, 1970/2000, A Notícia, 1984, Participação, 1985, Primeira Hora, 1982/1988), fotográficos, “oficiais”12, e fontes de natureza oral.


			Existe uma preocupação em conjugar de maneira irrestrita estas diferentes fontes documentais. Entendemos que são registros e memórias constituídas em contextos históricos particulares. Por isso, não elegemos nenhuma como prioritária ou de importância maior. Propusemos respeitar suas especificidades e limitações.


			Utilizando-as sempre com contrapontos, tentamos, ao entrecruzá-las, aproximá-las, de maneira mais restrita, de nossos sujeitos e de suas vivências.


			Acreditamos, no entanto, que todas as fontes sejam passíveis de análise. Se tal condição não fosse seguida, correríamos o risco de tomá-las enquanto a própria história.


			Existem, certamente, procedimentos diferenciados, que garantem a todas elas métodos de tratamento particularizados. Porém, respeitando o manancial de experiências já existentes, acreditamos que os historiadores possuam maneiras próprias (e apropriadas) de fazerem diálogos com estes documentos.


			Dos textos jornalísticos buscamos as tensões dos projetos desenvolvimentistas em relação à quebra de antigas referências do viver urbano. Sabemos que a imprensa uberlandense foi influenciada pelo crescimento, e, por vezes, apresentou-se como porta voz de muitos projetos.


			Um outro conjunto de documentos diz respeito às fontes orais. Em nossa compreensão, estar discutindo metodologicamente a prática da constituição deste referencial é sempre muito importante, haja visto que, muitas críticas e muito ceticismo circulam ao redor destas.


			A concepção, a nós comum, é a de que tais fontes orais merecem um cuidado metodológico comum às demais outras. Como já dito, o entrecruzamento com outros documentos, um diálogo constante com certas referências teóricas deve sempre acompanhar o procedimento de análise.


			Uma particularidade que esta fonte possui advém de sua constituição. Sendo elas criadas em um diálogo entre pesquisador e sujeito, pode proporcionar uma prática de trabalho diferenciada.


			Durante os últimos anos de graduação participamos de um grupo de debate sobre fontes orais. Nesta época, mantivemos contato com um número significativo de discussões a respeito de temáticas relativas a documentos desta espécie.


			Porém, cada pesquisa nos imprime suas próprias realidades. A documentação oral que constou das análises desta pesquisa veio de lugares diferentes e foi criada em situações distintas. Algumas foram por nós realizadas, trata-se de entrevistas realizadas no período de setembro a novembro de 1997. A maioria delas foram feitas com carroceiros, moradores do bairro Lagoinha. Na ocasião, estávamos interessados em buscar histórias de vida, migração, e rotinas de trabalho.


			Um segundo grupo de entrevistas foram realizadas por Ana Mágna Couto. Em algumas estive presente, em outras mantive contato apenas com as transcrições. São entrevistas realizadas no mesmo período das anteriores, só que buscavam as experiências de vida e rotinas cotidianas da vida de catadores de papel. As idades dos entrevistados, assim como a quantidade de papel coletado mensalmente, são variadas.


			Alguns depoimentos foram tirados do trabalho da Professora Doutora Célia Rocha. Estas entrevistas procuravam reconstituir memórias de trabalhadores e moradores que tinham relações de vida com a ferrovia da mogiana, antes de sua remoção.


			Também, não utilizamos depoimentos de setores da população que faziam parte dos dominantes sociais. No entanto, tentamos reconstituir, nestes fragmentos, vestígios e resíduos da cultura dos trabalhadores, da maneira de ver e viver o espaço urbano, das condições de vida. Procuramos sonhos, expectativas e estratégias. Encontramos dor, frustrações e vontade de reconstruir ideais, relações e perspectivas de futuro.


			Metodologicamente, cruzamos toda esta documentação, sob os olhares atentos do Materialismo Histórico Cultural (thompsiano). A partir desta prática, montamos quatro capítulos.


			Estes se organizaram desta maneira: o Capítulo I, Trabalho e Cidade, acompanhou algumas das transformações ocorridas no espaço urbano. Nele percebemos que o avanço do projeto de modernização fez transformar diversas maneiras de trabalho anteriormente constituídas.


			O Capítulo II, intitulado Trabalho e Relações de Convivência, marca o avanço da constituição de uma certa ética de mercado, sobre relações de trabalho e vida organizadas, pelos trabalhadores, na região central da cidade. Centralizamos, aqui, discussões a respeito de um aspecto peculiar enfrentado pelos carroceiros: o trânsito. Além dos faróis, das faixas, do asfaltamento, o trânsito, nas regiões centrais da cidade, no auge do processo de modernização, tornou-se proibido para estes trabalhadores.


			O Capítulo III cuidou das apropriações dos terrenos, das ruas, dos logradouros públicos e das periferias por carroceiros, que tiveram relações de trabalho quebradas pela organização parcial da cidade. Também, neste capítulo, registramos o acirramento dos conflitos, surgidos por intermédio da presença e atuação destes trabalhadores no espaço urbano. Denominamos este capítulo Modos de Vida e Relações de Convivência.
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